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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
O Conselho Estadual de Educação, ao analisar casos que envolvem os alunos da Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé, mantida pelo Centro Educacional WE S/C Ltda., remeteu os autos à COGSP - Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo, para a diligência necessária, análise e manifestação.

A COGSP assim apresenta seu Relatório: 

“1. HISTÓRICO
1.1 Tratam os autos de pedido de convalidação de atos escolares dirigido ao Conselho Estadual de Educação por Rita de Cássia Pavão da Silva Cappobianco, em 31-08-95, Vânia Cristina Duarte, em 08-05-96 e Gessé Henrique Bertoldo Junior em 30-09-96.

Os processos das duas alunas foram encaminhados a esta Coordenadoria de Ensino com pedido de diligência junto à 13ª DE pelo Conselho Estadual de Educação - Ofício Gab. CEE nº 1.338/96 com vistas a buscar informações que subsidiassem o CEE em sua manifestação quanto aos estudos das alunas, realizados no Curso Supletivo, modalidade  Suplência - 2º Grau, no pretenso Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé - à R. Quintino Bocaiúva, 84, São Paulo, supostamente mantido pelo Centro Educacional W.E. S/C Ltda. Essa escola funcionou irregularmente em 1993, 1994 e meados de 1995 por não ter conseguido obter a transferência de mantenedor da Escola de Ensino Supletivo Diretriz, à qual pretendeu dar continuidade.

Desta sorte, foi baixada diligência junto à 13ª DE - Ofício Gab/COGSP nº 424/96, de 29-10-96.

Posteriormente foi enviado à COGSP o Processo CEE nº 545/96, de Gessé Henrique Bertoldo Junior - idêntica situação, também para obter informações.

Os demais processos acima arrolados foram juntados aos dos três alunos e com eles estão sendo enviados ao CEE pelo fato de:

 - tratarem do mesmo assunto: funcionamento do Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé;

 - terem sido enviados a esta Coordenadoria após o pedido de diligência à 13ª DE;

 - conterem as informações que subsidiarão o CEE na análise dos três processos em pauta;

 - apresentarem a situação dos demais alunos matriculados na mesma escola.

Há que se apontar que, no processo da 13ª DE nº 1.702/96 a direção da Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Consolação solicita a convalidação dos atos escolares dos alunos transferidos do pretenso Supletivo Santa Inês - Unidade Sé para a Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Consolação, Pinheiros e/ou outra Unidade Escolar, posto que essa escola detém o acervo de todos os alunos matriculados inicialmente no Supletivo Santa Inês - Unidade Sé. Acompanham o expediente sete pastas A/Z com documentação da escola e alunos.

1.2 Analisando especificamente o caso dos três alunos, objeto da solicitação do CEE: Vânia Cristina Duarte, Rita de Cássia da Silva Pavão Cappobianco e Gessé Henrique Bertoldo Junior - 

Sua situação escolar pode ser assim resumida:

1 - Vânia Cristina Duarte:
 - concluiu o 1º Grau no Colégio XV de Abril de Ed. Infantil, de 1º e 2º Graus e de Ensino Supletivo, em 1988.

 - cursou o 1º e 2º Termos do 2º Grau, de julho de 1991 a dezembro de 1992 na Escola de Ensino Diretriz. Seus estudos nessa escola estão regularizados pela Comissão de Verificação de Vida Escolar - DOE de 06-07-93.

 - cursou o 3º Termo do 2º Grau no Centro Educacional W.E. S/C Ltda. - Supletivo Santa Inês - Unidade Sé no mesmo local da escola anterior no 1º semestre de 1993 - Certificado de Conclusão expedido em 13-06-94.

2 - Rita de Cássia da Silva Pavão Cappobianco:
 - concluiu o 1º Grau em 1977, na Escola Municipal de 1º Grau Dna. Angelina Mafei Vita, São Paulo;

 - cursou a 1ª série do 2º Grau, em 1979, na EEPSG Prof. Colombo de Almeida;

 - cursou o 2º e 3º termos do 2º Grau respectivamente no 1º e 2º semestres de 1993, no Centro Educacional WE S/C Ltda. - Supletivo Santa Inês - Unidade Sé - Certificado de Conclusão expedido em 10-01-94;

 - ingressou na Universidade de Guarulhos, onde afirma, por ocasião da solicitação a esta Casa, cursar o 4º semestre de Direito. Apresenta Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, de 13-01-94.

3 - Gessé Henrique Bertoldo Junior:
 - concluiu o 1º Grau, em 1988, no Centro Educacional SESI, nº 398, Guarulhos.

 - em 1993, matriculou-se no 1º Termo do 2º Grau do Centro Educacional WE S/C Ltda. - Supletivo Santa Inês - Unidade Sé, que lhe expediu em 06-01-95 o Certificado de Conclusão do 2º Grau;

 - em 1995 iniciou o Curso de Administração de Empresas, nas Faculdades Santana. Apresenta declaração dessa Instituição de que cursa a 2ª série, em 1996.

Idêntico pedido ao desses alunos foi objeto de manifestação do CEE, no Processo CEE nº 611/95 em que é interessado Adailton Pereira de Sousa - Parecer CEE nº 673/95 que regularizou, excepcionalmente, a matrícula do aluno, em 1995, no Curso Técnico de Segurança do Trabalho do SENAC - Centro de Educação em Saúde - considerando no caso, a situação de recuperação implícita, prevista na Deliberação CEE nº 18/86.

1.3 O caso dos três alunos em pauta origina-se da mesma situação “in concretu” que provocou o Parecer CEE nº 673/95, baseado nas mesmas preliminares contidas no histórico do referido parecer do qual, por muito oportuno, transcrevemos:

‘1.3.5 A 15ª DE esclarece que as Portarias de autorização e de funcionamento, indicadas no certificado de conclusão expedido pelo Santa Inês - Sé, dizem respeito à Escola de Ensino Supletivo Diretriz, mantida pelo Instituto de Orientação Educacional S/C Ltda. e cassada pela Res. SE nº 01, de 07-01-93. Informa, ainda, que as ‘irregularidades já constatadas quanto ao funcionamento do Centro Educacional W.E. S/C Ltda. - Supletivo Santa Inês, estão sendo apuradas pelo Ministério Público’.

1.3.6 Estas informações são ratificadas pelo GVCA que informa:

‘1. No endereço constante nos carimbos assentados no Certificado de Conclusão de 2º Grau de Adailton Pereira de Sousa, ou seja, Rua Quintino Bocaiúva, 84, jurisdicionado, portanto, à 15ª Delegacia de Ensino, não consta nenhuma escola autorizada pela Secretaria da Educação.

No citado endereço funcionou a Escola de Ensino Supletivo Diretriz, mantida pelo Instituto de Orientação Educacional S/C Ltda., CGC nº 47.686.241/0001-8, que teve seu ato administrativo autorizatório cassado através da Resolução SE nº 01, de 07-01-93, publicada no DOE de 08-01-93.

2. No pretenso Certificado de Conclusão de 2º Grau do interessado, os atos autorizatórios da ‘Unidade Sé’, apontados no carimbo aposto logo abaixo do brasão do Estado, à direita da cópia xerográfica, contém:

a) ‘Aut. Port. CENP de 09-12-77, publicada no DOE de 10-12-77’;

b) Rec. Port. COGSP de 17-09-81, publicado no DOE de 19-09-81’.

Em ambas Portarias - Autorização e Reconhecimento - publicadas no Diário Oficial do Estado  de 10-12-77 e 19-09-81, xerocópias anexas, às fls. 11 e 12, respectivamente, através da leitura do seu artigo 1º fica demonstrado que elas pertenciam à Escola Supletivo Diretriz, mantida pelo Instituto de Orientação Educacional S/C Ltda., CGC nº 47.686.241/0001-8, com funcionamento, já naquela época, à Rua Quintino Bocaiúva, 84.

Essa Portaria autorizatória, aludida na cópia xerográfica do pretenso documento escolar, foi tirada do mundo jurídico, por cassação, pela edição da Resolução SE nº 01, de 07-01-93, publicada no DOE de 08-01-93, através de seu artigo 1º, que reproduzimos, ‘in verbis’:

‘Artigo 1º - Fica determinada a cassação de autorização de funcionamento da Escola de Ensino Supletivo Diretriz, mantida pelo Instituto de Orientação Educacional S/C Ltda., CGC nº 47.686.241/0001-8, cessando, por conseqüência, o respectivo ato de autorização conforme se segue:

Portaria CENP de 09-12-77, publicada no DOE de 10-12-77, que autorizou os Cursos Supletivos Modalidade Suplência de 1º e 2º Graus’.

3. Ainda, no anverso do referido ‘Certificado de Conclusão de 2º Grau’, às fls. 10, consta ‘Centro Educacional W.E. S/C Ltda. - Supletivo Santa Inês’ no alto do impresso e, abaixo, ‘O Diretor do Supletivo Santa Inês (...) certifica que (...) concluiu o curso de Suplência em nível de 2º Grau, com direito a prosseguimento de estudos em nível superior’, cabe-nos informar que:

a) ‘O Supletivo Santa Inês - Unidade Sé’, neste específico caso, se apresenta como mantido por Centro Educacional W.E. S/C Ltda., CGC 67.639.203/0001-01, entidade mantenedora esta sem nenhuma vinculação com a Secretaria do Estado da Educação.

b) Entretanto, com algumas Unidades Escolares inseridas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, existe, portanto autorizado, o Supletivo Santa Inês, porém mantido por CESI - Centro Educacional Santa Inês S/C Ltda., CGC nº 57.009.961/0001-84”.

A situação acima relatada se repete, no caso dos interessados objeto do presente, com as mesmas características relativas ao certificado de conclusão do 2º grau: estudaram na mesma escola em situação irregular posto que não autorizada e o certificado de conclusão de grau, expedido em nome do Centro Educacional W.E. S/C Ltda. - Supletivo Santa Inês, registra, no carimbo, o ato de autorização e reconhecimento de outra escola: do Ensino Supletivo Diretriz.

1.4 Diversas diligências foram baixadas pelo CEE junto à 15ª Delegacia de Ensino, hoje juntada à 13ª DE, buscando informações a respeito dos cursos dos solicitantes: Ofícios GP/CEE nºs. 1.605/95, de 11-12-95; 162/96, de 26-02-96, (Proc. CEE nº 680/95) em que são solicitadas informações sobre o Ensino Supletivo Santa Inês Unidade Sé, quanto:

a) à legalização do mantenedor;

b) à regularidade ou não do funcionamento da escola em 1993 e 1994;

c) ao pedido de encerramento das atividades e de convalidação dos estudos realizados pelos alunos, no período em que a escola funcionou sem a homologação da transferência da entidade mantenedora;

d) informações sobre os Processos CEE nº 680/95, 714/95 e 717/95.

A 15ª DE informa ao CEE em 07-03-96, que:

a) não foi legalizada a transferência de mantenedor;

b) a escola funcionou irregularmente em 1993 e 1994, posto que sem autorização da DE;

c) o pedido de encerramento das atividades não foi aceito pela DE, orientada pelo GVCA, porque a citada escola não existia perante a Secretaria de Estado da Educação, no endereço referido;

d) era do conhecimento da DE, através de alunos da escola, de que o acervo fora recolhido à Unidade Santa Inês - Consolação - 13ª DE;

e) quanto aos alunos que têm procurado a DE, estaria procedendo ao “visto-confere” e que pretendia  regularizar sua situação com base no Parecer CEE nº 673/95;

f) quanto aos Processos CEE nºs 680/95, 714/95 e 717/95, nada consta na DE.

Em 19-06-96 o Senhor Conselheiro Relator solicitou nova diligência junto à SE, ofício GP/CEE nº 796/96, Processo CEE nº 276/96, para:

1) enviar os processos relativos aos procedimentos que envolvem o Centro Educacional W.E. S/C Ltda. - Supletivo Santa Inês e Escola de Ensino Supletivo Diretriz;

2) esclarecer sobre os procedimentos da DE quanto à regularização dos documentos dos alunos, conforme informado na alínea “e” da informação da 15ª DE de 07-03-96 (visto-confere e possível regularização com base no Parecer CEE nº 673/95).

Pelo ofício 111/96, a 15ª DE informa:

a) quanto á Escola de Ensino Supletivo Diretriz:

- conforme Resolução SE 01/93, havia uma Comissão de Verificação de Vida Escolar, instituída após a cassação da escola, analisando a situação dos alunos;

b) quanto ao Centro Educacional W.E. S/C Ltda. - Supletivo Santa Inês:


b.1 o pedido de transferência do mantenedor tinha ficado sustado em função do Processo Administrativo junto à Escola de Ensino Supletivo Diretriz;


b.2 não houve supervisão de ensino em 1993 e 1994;


b.3 desconhece pedido de encerramento de atividades “o que não teria  sentido se a escola não foi autorizada”;


b.4 através de ex-alunos, tem conhecimento de que a escola encerrou suas atividades e seus prontuários se encontram na Escola Santa Inês - Unidades Pinheiros e Penha.

Essa Delegacia de Ensino solicita, ao final, orientação do CEE para os procedimentos quanto à vida escolar dos alunos dessa escola. Aduz, ainda, no ofício 106/96 que os documentos dos ex-alunos que estudaram na escola da R. Quintino Bocaiúva, 84, com o pretenso nome de Supletivo Santa Inês - Unidade Sé, não estavam sob sua guarda.

1.5 Dado o desencontro de informações, nova diligência foi solicitada pelo Gab. CEE, ofício nº 1.338/96, desta vez à COGSP, para esclarecimentos que subsidiassem  o pronunciamento do CEE a respeito do solicitado pelos interessados.

A Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, pelo ofício Gab/COGSP 424/96 de 29-10-96, solicita providências da 13ª DE sobre:

1) documentação dos alunos Vânia Cristina Duarte e Rita de Cássia da Silva Pavão Cappobianco, processos entregues a esta Coordenadoria.

2) Informações detalhadas sobre:

a) procedimentos da DE para o “visto confere” dos documentos dos alunos do Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé, a partir das informações da DE de que o acervo fora recolhido às Unidades de Ensino Supletivo Santa Inês - Consolação  e Pinheiros;

c) possível declaração do diretor que assina os certificados de conclusão do 2º grau dos interessados: D. Walkyria M. E. Arantes de Paula sobre o funcionamento da escola.

Em 19-11-96 a 13ª DE envia à COGSP o Processo nº 1.364/95 em nome de Kenji Silva Nomura e outros, em que a diretora do CESI - Centro Educacional Santa Inês S/C Ltda. - Unidade Consolação solicita à 13ª DE, em 24-10-95, regularização de trinta e seis alunos transferidos do Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé, para essa escola. A Sra. Supervisora de Ensino solicita orientação quanto à regularização da situação escolar desses alunos e dos demais matriculados no Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé. Esse expediente permaneceu na COGSP no aguardo da diligência por ela solicitada à 13ª DE.

1.6 Ao retorno da diligência baixada junto à 13ª DE - Ofício COGSP 424//96 essa DE, em 28-11-96 informa à COGSP, pelo Protocolado 13ª DE 1.831/96 que:

a) Vânia Cristina Duarte: histórico escolar do curso realizado na Escola de Ensino Supletivo Diretriz: regularizado;

b) Rita de Cássia da Silva Pavão Cappobianco: inexistentes prontuário e registros na DE.

Quanto ao pedido de transferência da Escola de Ensino Supletivo Diretriz, consta, no acervo da DE, do qual são anexadas cópias xerográficas ao expediente:

1) Instrumento Particular de Contrato de Arrendamento e outras Avenças.

2) Contrato de locação de imóvel.

3) Despacho de Delegada de Ensino de que o pedido de transferência de mantenedor “permanecerá sustado até decisão final do Excelentíssimo Senhor Secretário” em decorrência do Processo Administrativo não concluso, e do encaminhamento dos documentos relativos à transferência de mantenedor e/ou “arrendamento” ao GVCA, em virtude da publicação em DOE de 25-02-92, que opina pela cassação da Escola de Ensino Supletivo Diretriz.

1.7 Ainda para atendimento à diligência baixada pela COGSP junto à 13ª DE o Senhor Supervisor responsável pela Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Consolação, mantida pelo CESI, Centro Educacional Santa Inês S/C Ltda. encaminha a esta Coordenadoria de Ensino o  Processo nº 1.702/96, acompanhado de sete pastas relacionando todos os alunos matriculados na Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé, no período de fevereiro de 1993 a julho de 1995, juntamente com toda a documentação da escola.

Envia também o Processo 1.700/96 - 13ª DE em que a direção do Supletivo Santa Inês - Unidade Pinheiros, apresenta a situação de três alunos  que se transferiram do Santa Inês - Unidade Sé para essa escola.

Esclarece que o Centro Educacional W.E. S/C Ltda. e a Escola de Ensino Diretriz firmaram contrato de prestação de serviços aos alunos desta escola, a partir de 20-07-92, adquirida pela Mantenedora Centro Educacional W.E. S/C Ltda.

Esclarece ainda que “A Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé - R. Quintino Bocaiúva, nº 84, nesta cidade passou por sindicância, processo instaurado pela 15ª Delegacia de Ensino, Protocolado sob nº 2.228/92, datado de 17-09-92, o qual foi encaminhado, quando concluído, ao GVCA e não teve retorno” - (Processo 1.700/96 - idêntica informação - Processo 1.702/96).

Aponta também o fato de que a Comissão de Sindicância, na apuração do funcionamento indevido da Unidade Sé, como ensino Supletivo Santa Inês, pôde constatar “... que as aulas foram ministradas regularmente e os alunos em questão a este processo efetivamente matriculados, freqüentaram as aulas, como seguem anexos, diários de classe, relação individual dos alunos, documentos pessoais dos alunos e outros”.

Esclarece, finalmente, que o fechamento do Supletivo Santa Inês - Unidade Sé ocorreu por decisão única de seus mantenedores que, à revelia da Supervisão, desautorizando suas orientações, transferiram os alunos e toda documentação para a Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Pinheiros e Unidade Consolação.

Aduzindo, ainda que os alunos da Unidade Sé e os transferidos para as Unidades Pinheiros e Consolação não foram colocados em lauda de concluintes; que os alunos foram vítimas prejudicadas pela irresponsabilidade dos mantenedores; que estes foram advertidos pela Supervisão; que a Supervisão analisou toda a documentação dos alunos e sua regularidade, solicita, conforme a Indicação CEE 2/95 e por analogia com o Parecer CEE nº 673/95, a convalidação dos atos escolares dos alunos, o que é acordado pela Sra. Delegada de Ensino.

2. APRECIAÇÃO

O assunto será examinado em 2 aspectos distintos:

1) situação da escola;

2) dos alunos.

1)  Quanto à situação da escola:
Do exposto, e do expresso no Prot. 13ª DE nº 1.831/96 conclui-se que:

a) O Centro Educacional W.E. S/C Ltda. - mantenedor do Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé instalou a pretensa escola no mesmo local - R. Quintino Bocaiúva, nº 84, onde funcionou a Escola de Ensino Supletivo Diretriz, objeto de Processo Administrativo, que culminou com sua cassação em 07-01-93, pretendendo dar-lhe seqüência.

b) Foi firmado contrato entre os dois mantenedores pelo qual o da Escola de Ensino Diretriz “arrendou” a autorização de funcionamento dessa escola para o Centro Educacional W.E. S/C Ltda..

c) Nesse contrato, o mantenedor da Escola de Ensino Supletivo Diretriz declara que os cursos por ele mantidos estão sujeitos às penalidades que possam ser impostas pelo Processo Administrativo que tramitava, instaurado pelo Parecer GVCA nº 665/96 e é ajustado que o Centro Educacional W.E. Sociedade Civil Ltda. não assume qualquer responsabilidade administrativa, civil e criminal que possa decorrer do mencionado Processo Administrativo.

d) Foi protocolado na 15ª DE (Prot. 2.228/92) em 10-07-92, expediente solicitando o “arrendamento” ou transferência de mantenedor da Escola de Ensino Supletivo Diretriz: IOE - Instituto de Orientação Educacional Sociedade Civil Ltda. - C.G.C. 47.686. 240/ 0001/8 para Centro Educacional W.E. S/C Ltda. - C.G.C. 67.639.203/ 0001/01.

e) Em 17-08-92 a 15ª DE se manifesta pela sustação do pedido acima até a conclusão final do retro mencionado Processo Administrativo. Na mesma data encaminha o pedido de transferência de mantenedor ou “arrendamento” para o GVCA em virtude de  publicação no DOE de 25-02-92 de Despacho do Sr. Secretário de Educação em que se decidiu pela cassação de autorização de funcionamento da Escola de Ensino Supletivo Diretriz, culminando pela cassação efetiva no DOE de 07-01-93.

f) Em 17-07-93 é publicada Portaria instaurando Sindicância na Escola Supletivo Santa Inês - Unidade Sé em que fica evidenciada a ligação entre CESI - Centro Educacional Santa Inês Ltda. e o Centro Educacional W.E. S/C Ltda., visto que os sócios proprietários são os mesmos. Entenderam os mantenedores do Centro Educacional W.E S/C Ltda. que a “transferência se encontrava autorizada pelo decurso de prazo desde 16-09-92”.

Parecem-nos desnecessárias maiores considera-ções sobre os equívocos que geraram as irregularidades que tornaram o Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé inexistente na Secretaria de Estado da Educação. Não bastassem as disposições da Deliberação CEE nº 30/88 quanto à transferência de mantenedor, é fato inquestionável, consagrado no Parecer CEE nº 1.104/82A, da CLN, que... “não pode prevalecer perante as autoridades educacionais um contrato pelo qual a mantenedora transferia a terceiros as responsabilidades pela operação do estabelecimento... Ninguém pode vender ou ceder a outrem a autorização recebida de instalar uma escola”. E, nesse caso, não se tratava de escola com despacho cassatório publicado!

Ter-se-ia evitado toda essa confusão “kafkiana”, do ensino Supletivo Santa Inês, Unidade Sé, exaustivamente apontada no histórico deste expediente se, admitindo a nulidade do ato de transferência, tivesse sido solicitada autorização de funcionamento da Unidade Sé, com cursos pretendidos, mesmo porque os mantenedores desse supletivo Santa Inês tinham outras unidades em funcionamento regular.

De qualquer forma, parece-nos não caber análise maior da questão, posto que a situação do mantenedor do Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé foi encaminhado, após a Sindicância, para o Ministério Público.

2) Quanto aos alunos:
Forçoso é registrar que a solução aos casos em pauta: Rita de Cássia da Silva Pavão Cappobianco, Vânia Cristina Duarte e Gessé Henrique Bertoldo Junior se insere no contexto maior de todos os alunos que freqüentaram a Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé e que foram transferidos para as Unidades Consolação, Pinheiros, Penha ou outras e estudaram ou concluíram seus cursos nessas Unidades.

Do acervo recolhido ao CESI - Centro Educacional Santa Inês S/C Ltda. - Unidade Consolação e Unidade Pinheiros (Processos 1.700/813/96 e 1.702/813/96), foi possível juntar a documentação de todos os alunos matriculados no Ensino Supletivo Santa Inês/Unidade Sé, constando:

- Proc. 1.702/813/96: Processo piloto, com: xerox do Regimento, quadro curricular, relação do pessoal docente, diários de classe de 1994 e 1995, atas de resultados finais de 1993 a 1995 - Obs.: Os diários de classe de 1993 não foram encontrados.

- Pasta 1: Relação nominal e xerox da documentação dos alunos concluintes do 1º ao 4º termos da Suplência II.

- Pasta 2: Ata de resultados finais e alunos concluintes do 1º termo de Suplência de 2º Grau. (xerox documentos).

- Pasta 3: Relação nominal dos alunos do 2º termo do 2º Grau - xerox dos documentos.

- Pasta 4: Relação nominal dos alunos do 3º Termo do 2º Grau - xerox dos documentos.

- Pasta 5: Continuação da pasta 4.

- Pasta 6: Relação nominal dos alunos desistentes ou cancelados  - xerox dos documentos.

- Pasta 7: continuação da pasta 6. 

No processo nº 1.700/813/96 está discriminada a situação de três alunos transferidos para a Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Pinheiros.

Em casos da espécie, duas soluções têm sido propostas pelo CEE: a realização de exames especiais ou convalidação de atos escolares.

Quer-nos parecer que seria legítimo propor a convalidação da matrícula e dos atos escolares de todos os alunos matriculados na pretensa Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé, portanto:

2.1 matricularam-se no “Supletivo Santa Inês - Unidade Sé”, confiantes no renome do “Supletivo Santa Inês” que, por tradição, ofereceu sempre curso de qualidade;

2.2 desconheciam a situação administrativa da escola;

2.3 há toda a documentação registrando seus estudos;

2.4 os mantenedores que pretenderam assumir o Ensino Supletivo Diretriz e instalar em seu lugar o Ensino Supletivo Santa Inês são os mesmos de outras unidades de Ensino Supletivo Santa Inês com funcionamento regular, sob a supervisão das Delegacias de Ensino. E no caso da 13ª DE, que encaminhou o expediente, esta DE manifesta-se pela convalidação dos atos escolares dos alunos;

2.5 os únicos prejudicados em toda essa situação estão sendo os alunos, que ainda não tiveram seus nomes publicados em lauda de concluintes.

2.6 Como explícito na Indicação CEE nº 02/95, neste caso, “o vício não é de forma e sim de fundo” e o aluno praticou o ato na suposição de sua plena regularidade, como terceiro de boa fé.

Pelo exposto, e acreditando ter obtido as informações necessárias à análise do caso dos alunos do Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé pelo Conselho Estadual de Educação, remetemos os autos a este Colegiado, em atendimento à diligência solicitada a esta Coordenadoria de Ensino. Observamos que a demora no retorno se deveu a dificuldade em levantar todos os dados relativos a todos os alunos que freqüentaram a pretensa escola”.

As listagens dos alunos cujos estudos devem ser convalidados encontram-se nos Vols. I a VI do Processo CEE.

2. CONCLUSÃO

Acolhe-se a sugestão feita pela COGSP, conforme relatório supra. Desse modo:

2.1 Convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos Rita de Cássia da Silva Cappobianco, Vânia Cristina Duarte, Gessé Henrique Bertoldo Junior e os mencionados nas relações dos Vols. I a VI do Processo CEE, do Curso Supletivo, Modalidade Suplência de 2º Grau, da Escola de Ensino Supletivo Santa Inês - Unidade Sé, nos anos de 1993, 1994 a julho de 1995, quando a unidade funcionou sem a competente autorização.

2.2 A COGSP através da 8ª DE/Capital e 13ª DE/Capital, deverá orientar a solução dos casos resultantes do mesmo problema, da forma ora sugerida.

2.3 Os alunos que iniciaram estudos na Escola de Ensino Supletivo Santa Inês Unidade Sé e prosseguiram seus estudos nas Unidades Consolação e Pinheiros, do Centro Educacional WE S/C Ltda, terão seus documentos da escola de origem, analisados para fins de convalidação, podendo ser substituídos sempre que necessário.

São Paulo, 05 de março de 1997

a) Cons. Arthur Fonseca Filho 

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 05 de março de 1997.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                 Presidente da CESG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 02 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                                                             Presidente
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